
A Amazônia brasileira tem sido historicamente marcada por enormes
contrastes ambientais e socioeconômicos, os quais representam enor-
mes desafios para os governantes, a sociedade e as ciências. Eviden-
temente, esse conjunto de situações precisa ser levado em conta quan-
do se analisa o Inpa, pois esse instituto foi criado exatamente com a
missão de desenvolver estudos científicos e contribuir para o desen-
volvimento dessa região.

Um dos principais contrastes da Amazônia está em sua própria geo-
grafia, pois abrange uma enorme extensão, aproximadamente sete mi-
lhões de quilômetros quadrados; envolve áreas de nove países; ocupa
mais da metade do território brasileiro e apresenta diferentes fisio-
nomias e ecossistemas. Um dos maiores desafios é empreender estu-
dos em toda essa área e encontrar soluções adequadas e consensuais
para a vasta gama de problemas enfrentados na sua geopolítica. No pre-
sente artigo será tratada a Amazônia brasileira, pois é nela que o Inpa
atua, prioritariamente. 

A Amazônia brasileira compreende grandes altitudes no Planalto
das Guianas e do Brasil Central e também terras baixas na planície, a
qual se estende dos contrafortes dos Andes até o oceano Atlântico. De
igual modo, a fisionomia da vegetação e seus componentes bióticos
são muito variados, indo de floresta arbórea, mata de galeria à sava-
na aberta e passando por estruturas intermediárias. Evidentemente,
os métodos e maneiras de estudar e aproveitar os recursos em áreas tão
distantes e distintas devem ser igualmente variados. A mesmice das
ações não coaduna com a variedade dos elementos, fatos e fenômenos
da Amazônia.
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— O Inpa no contexto amazônico
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Esta região abriga a mais extensa área de floresta tropical do mun-
 do e se constitui o sustentáculo da biodiversidade; além disso, é a gran-
de responsável pela estabilidade mecânica, química e termodinâmi-
ca dos processos atmosféricos, em nível global. Em termos mais simples,
isso significa que ela atua na regulação do clima e formação das chu-
vas que caem na região e em outras partes do Brasil e sem as quais toda
a produção agrícola e os mecanismos de vida de planas e animais po-
deriam ser comprometidos. 

A floresta também atua como depósito natural do carbono, o qual,
uma vez solto na atmosfera, poderia potencializar de maneira drásti-
ca o efeito estufa e toda a gama de consequências nocivas sobre a na-
tureza e a humanidade. Desafortunadamente, essa floresta vem sen-
do dilapidada pelo desmatamento para a retirada de madeira, garimpo,
produção de roças e pastagens, criação de gado e mais recentemente
a produção de grãos, notadamente a soja.

Ao contrário do que se costuma dizer e parece à primeira vista, a po-
pulação rural não é responsável pelo desmatamento. Em maior parte,
esse vem sendo feito por grandes empresas detentoras de tecnologias
e utilitárias de grandes extensões de terra para plantio. Por outro lado,
também não é o processo de urbanização que tem reduzido as taxas de
desmatamento, mas, sobretudo a baixa fertilidade dos solos, o exces-
so de pragas e a dificuldade de escoamento da produção. Apesar disso,
a especulação fundiária tem provocado muitos atritos e violência no
campo, especialmente na periferia sul da região e que corresponde ao
famoso “arco-do-fogo” e onde tem havido fortes fluxos de imigração.

O desenvolvimento acentuado da pecuária e monocultura, geral-
mente conduzido pela aquisição de máquinas modernas, tem propi-
ciado aumento da produtividade e da renda, mas essa acaba ficando
nas mãos de poucos, enquanto a pobreza e o desemprego tendem a au-
mentar no campo. Além disso, este tipo de agricultura compete pre-
datoriamente com a agricultura tradicional, desmotivando a produ-
ção local de alimentos e induzindo o deslocamento das pessoas para
as cidades, o que acaba por acentuar ainda mais o processo de faveli-
zação e poluição nas áreas urbanas.

O esquema geral do ciclo hidrológico na Amazônia é relativamente
bem conhecido: a umidade atmosférica vinda do oceano Atlântico des-
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loca-se em direção à cordilheira dos Andes, em ciclos sucessivos de pre-
cipitação e evapotranspiração para depois dirigir ao sul, atingindo o
Cerrado e a Mata Atlântica no Brasil, bem como países vizinhos como
Bolívia, Paraguai e Argentina. Esses fluxos atmosféricos de umidade
são metaforicamente denominados “rios voadores” e carreiam tanto
ou mais água que o próprio sistema aquático do grande rio Amazonas. 

Os modelos estatísticos divergem quanto ao nível de desmatamento
que podem levar a um irreversível nível de savana, mas estima-se que
isso ocorra em torno de 30% de desmatamento da área florestada (Neps-
tad et al, 2008). Considerando que o desmatamento já tenha atingido
cerca de 850 mil quilômetros quadrados (menos de 20% da região) e
mantidas as tendências atuais, isso ocorreria por volta da metade do
corrente século. Por certo, trata-se de uma situação preocupante e até
certo ponto vexatória, uma vez que mesmo sabendo do perigo, os ní-
veis de desmatamento e ocupação desordenada da Amazônia não são
suspensos nem revertidos, como era de se esperar diante de uma si-
tuação como essa.

Vários estudos têm demonstrado que o desmatamento em grande
escala e o mau uso dos solos vem provocando alterações dos ciclos hi-
drológicos, incluindo elevação da temperatura e abaixamento do len-
çol freático em certas áreas, num claro processo de savanização. Isso sig-
nifica mais dificuldades nas lides do campo, maior necessidade de água
e mais demanda por energia no futuro. As mudanças climáticas globais,
combinadas com o desmatamento acentuado podem alterar drastica-
mente esse mecanismo, com fortes impactos negativos sobre a produção
agrícola, inclusive nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste do Brasil, onde
a agricultura desempena um papel decisivo na socioeconomia. 

Há uma ideia reinante no mundo acadêmico de que é possível man-
ter a floresta em pé mediante um nível adequado de manejo florestal
de baixo impacto, como a extração de produtos não madeireiros, a exem-
plo da borracha, castanha, açaí, copaíba e várias outras árvores medi -
cinais e cosméticas. O principal desafio para efetivação desse proces-
so é manter fluxos constantes de renda monetária em longo prazo, o
que praticamente se inviabiliza diante dos parâmetros econômicos,
sempre atrelados ao modelo de produzir sempre mais num tempo sem-
pre menor e com o máximo rendimento possível.

17



18 A Amazônia tem sido o foco da grande investida para produção de
hidroeletricidade, no entanto a energia produzida se destina priori-
tariamente ao atendimento de outras regiões e aos conglomerados de
empresas que exploram os minerais da região. Além disso, as hidre-
létricas não produzem energia “limpa”, como se apregoa por toda par-
te, uma vez que o represamento do rio para formação de reservatórios
acarreta fortes impactos sobre as populações humanas, a pesca, os pei-
xes e todos os demais organismos aquáticos e do entorno.

A Amazônia também se caracteriza pela diversidade étnica e cul-
tural, incluindo elites cosmopolitas e locais, classe trabalhadora, co-
munidades tradicionais e povos indígenas. Evidentemente, essa so-
ciodiversidade está associada à heterogeneidade ecológica e é fator
importante para a sustentabilidade da região, no entanto persistem as
desigualdades sociais e falta de emprego e renda para a grande mas-
sa de trabalhadores nas áreas rurais e urbanas. 

Segundo dados do Fundo de População das Nações Unidas, a den-
sidade demográfica da região é baixa, em torno de 3,5 habitantes/km2,
mas já chegando a quase 26 milhões de pessoas, o que representa qua-
se 14% da população brasileira. Mais de 18 milhões desse contingen-
te humano (mais de 70% do total) estão concentrados em cidades de
grande e médio porte. Esse processo de urbanização tem ocorrido de
maneira falha e muito predatória, com acentuado processo de faveli-
zação e degradação ambiental. Praticamente todos os rios, igarapés e
demais corpos d´água que passam por essas cidades e mesmo em seu
entorno vem se transformando em esgotos a céu aberto, com terríveis
consequências à saúde coletiva.

Por ser uma região imensa, de difícil acesso e agora ter enfrenta-
do um grau de exploração muito acentuado, sobretudo na área de mi-
neração e produção de energia, a Amazônia tem sofrido muito pela fal-
ta de infraestrutura, especialmente no setor de transportes e saneamento
básico. As rodovias são raras e mal conservadas; as ferrovias são ine-
xistentes, com exceção das poucas que transportam minérios nos es-
tados do Pará e Amapá e aviação é deficiente, caríssima e mesmo ine-
xiste na maioria das cidades interioranas. 

A maior parte do transporte na região é efetuada pelos rios, mas não
existe hidrovia, no sentido real do termo, pois não se dispõe de car-



19tografias nem mesmo balizamento dos trajetos das embarcações. O sa-
neamento básico é precário em toda a região, sendo os rios e igarapés
que cortam as cidades as principais vias de escoamento do lixo e das
águas servidas nos lares e nas indústrias. Em meio a tanta insalubri-
dade e por ser uma região quente e úmida, a região é rica em vetores
e continua sendo vítima de doenças como malária, leishmaniose, vi-
roses e inúmeros problemas intestinais e da pele. 

A falta de infraestrutura também atinge a agricultura, pois os ele-
vados preços do transporte acabam inviabilizando o comércio; assim,
praticamente todo o alimento consumido na Amazônia, com exceção
do peixe, é oriundo de outras regiões do Brasil, principalmente do Su-
deste. Mesmo alimentos de ciclo curto, como as hortaliças, são im-
portados no período das cheias, pois as várzeas em que são produzi-
das se encontram alagadas.

A socioeconomia da Amazônia brasileira está assentada no extra-
tivismo, na mineração, na indústria eletroeletrônica e de duas rodas,
no entanto o extrativismo ainda padece da instabilidade ambiental, ir-
regularidade na produção, falta de tecnologias apropriadas e desarti-
culação da cadeia produtiva. Por outro lado, o setor de tecnologia avan-
çada repousa sobre incentivos da Zona Franca de Manaus, praticamente
não utiliza matéria-prima regional e quase toda sua produção se des-
tina ao mercado externo.

As ciências, notadamente as biológicas como Botânica, Ecologia e
Zoologia já aportaram significativo avanço no conhecimento sobre o
Bioma amazônico e existem milhares de textos sobre os principais cons-
tituintes dos ecossistemas; no entanto, a maior parte da flora e fauna
ainda é desconhecida, até mesmo quanto à sua descrição científica. Man-
tidos os atuais níveis de conhecimento e exploração, é muito prová-
vel que muitas espécies e ambientes sejam exterminados antes que se-
jam adequadamente conhecidos. Isso implica numa terrível questão
ética e que deve interessar a todos, não somente à ciência. 

Ainda do ponto de vista científico, existem muitos acordos de coo-
peração, mas pouca cooperação efetiva. Também numerosos são os pro-
jetos de pesquisa, mas na sua grande maioria são fragmentados, espo -
rádicos e de curtíssima duração, sendo raros os programas abrangentes
e de longo prazo.



Apesar de muito esforço e estudos já empreendidos, continua ha-
vendo enormes lacunas de conhecimento em todas as áreas. Entretanto,
o maior esforço que vem sendo empreendido pelos pesquisadores nas
últimas décadas está concentrado na produção de artigos científicos,
devido a pressão por parte dos órgãos de gestão e fomento, mas isso
tem gerado pouco resultado prático à sociedade e às empresas que bus-
cam informações científicas. Evidente que se faz necessário o conhe-
cimento em si, mas também é necessário que ele esteja associado a reais
interesses da classe produtora e dos interessados em desenvolver  tec-
nologias adaptadas à região. Em ambos os casos – ou melhor, em to-
dos os casos – o conhecimento científico é fundamental e precisa ser
bem orientado para atingir a todos os públicos interessados. Vale di-
zer: cumprir sua função social. 

A missão do Inpa se insere nesse contexto e para atendê-la bem, esse
instituto deve empreender boa ciência e também ter boa ciência de si.
Isso significa que seus objetivos devem estar bem sintonizados com
as necessidades e anseios da sociedade na qual está inserido. 

— o inpa

O Inpa é uma instituição científica e tecnológica (ict), nos termos da Lei
nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, regulamentada pelo Decreto nº 5.563,
de 11 de outubro de 2005. Atualmente é parte integrante do Ministério
da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (mctic) e tem por
finalidade “gerar e disseminar conhecimentos e tecnologia, bem como
capacitar recursos humanos para o desenvolvimento da Amazônia”.

Os gestores e a comunidade do Inpa como um todo tem noção cla-
ra da importância desse instituto para a região e vem tentando sempre
o aprimoramento de sua atuação. Uma destas tentativas mais objeti-
vas diz respeito ao planejamento estratégico institucional. O primei-
ro deles foi feito em 1975, quando o doutor Kerr reuniu um grupo de pes-
quisadores das principais organizações científicas da Amazônia para
definir os temas que o Inpa deveria abordar prioritariamente em suas
linhas de pesquisa. Naquele momento, foram elencadas as principais
doenças da região. Depois desse, houve mais cinco planejamentos na
gestão desse diretor e todos os seus sucessores fizeram o mesmo. 
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O resultado desse esforço na busca de uma boa interação entre a com-
petência institucional e as demandas da sociedade também pode ser
observado no relatório do planejamento estratégico de 1992, na ges-
tão do doutor José Seixas Lourenço e intitulado “O Inpa no contexto
do desenvolvimento da região amazônica”. O outro, no mesmo ano,
foi elaborado pela Comissão de Alto Nível, designada pelo então se-
cretário de c&t da Presidência da República, com a participação do
Governo do Estado do Amazonas. O relatório elaborado por essa Co-
missão foi publicado em 1993, com o título de “O Inpa como centro de
excelência em pesquisas na Amazônia”. 

Posteriormente, este Relatório foi reanalisado e publicado na gestão
do doutor Ozório Fonseca, em 1998, com o título “Contribuições do Inpa
para o desenvolvimento sustentável da Amazônia: produtos, propostas,
atividades, ações e projetos. Neste relatório há uma descrição porme-
norizada das estruturas físicas, gerenciais e funcionais do Instituto e
que vigoram até os dias atuais, com algumas modificações, sobre tudo
quanto à aglutinação de certos setores e troca de seus nomes e siglas.

Com base nas principais mudanças de sua estrutura física e admi -
nistrativa e, também, em seus atos e inovações, costuma-se dizer que
o Inpa passou por três fases distintas: a primeira, de implantação, de
1954 a início da década de 1960 quando o instituto contava com pou-
quíssimos servidores e nenhum pesquisador em seu quadro de servi-
dores, já que estes vinham de outras instituições e acabavam retornando
a elas; havia ainda muita descrença quanto à efetividade do instituto
e era comum ele receber visitas de autoridades federais para acompanhar
suas atividades. 

A segunda fase, de 1961 a 1974, quando começou a ser montado um
quadro próprio de servidores, por meio de contratação ou concessão
de bolsas de estudos para estágios fora de Manaus para início das pri-
meiras pesquisas. Nessa fase também começou a construção dos pri-
meiros prédios em seu campus definitivo e a criação do primeiro cur-
so de pós-graduação em Botânica, o que foi decisivo para a estabilidade
institucional.

A terceira fase se deu a partir de 1975, quando o cnpq passou a pro-
gramar uma radical reorganização de seu quadro a partir da refor-
mu lação das leis trabalhistas e que permitiu a contratação de pessoal
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altamente qualificado para o Inpa. Essa fase coincide também com
a criação de três outros cursos de pós-graduação, em cooperação com
a Universidade Federal do Amazonas (Entomologia, Ecologia e Bio-
logia de Água Doce e Pesca Interior). Os cursos de posgraduação pas-
saram então a se constituir na principal fonte de formação dos no-
vos pesquisadores que iriam tocar de maneira autônoma a pesquisa
institucional.  

Ao longo do tempo e particularmente nos últimos anos, o conjunto
das atividades científicas desenvolvidas pelo Inpa está correlaciona-
do à pesquisa, à extensão e à formação de recursos humanos, nota-
damente na pós-graduação. De maneira esquemática, esses três seto-
res englobam os seguintes programas e linhas de pesquisa:

1. biodiversidade: pesquisas nas áreas de Taxonomia, Sistemática,
Biogeografia, Bioecologia, Palinologia, Etologia, Fenologia, Biologia
molecular e Evolução das espécies. No conjunto, essas linhas de pes-
quisa procuram responder às questões sobre quais tipos de organis-
mos vegetais e animais compõem os ecossistemas e como eles se dis-
tribuem pela Amazônia. 

2. ecologia e manejo dos recursos naturais: no conjunto, es-
sas linhas de pesquisa procuram atender às questões sobre como os ecos-
sistemas e as comunidades de organismos se relacionam entre si e com
o meio ambiente, bem como seu comportamento frente aos impactos
ambientais ocasionados pelos seres humanos.

3. saúde e nutrição: as pesquisas e estudos nesse setor desenvol-
vem-se no âmbito da tecnologia e química de alimentos, segurança alimentar
e da relação entre parasitas e seres humanos. No conjunto, essas linhas de pes-
quisa procuram atender às questões relativas à melhor maneira de promo-
ver a saúde e a qualidade de vida humana, em sintonia com a manu-
tenção de um ambiente igualmente saudável e harmonioso.

4. clima e mudanças climáticas globais: os estudos desen-
volvidos nessa área englobam a dinâmica biológica de fragmentos flo-
restais, os recursos hídricos e as interações biosfera-atmosfera. No con-
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junto, essas linhas de pesquisa procuram atender às questões surgi-
das nas interações biosfera-atmosfera e nas mudanças climáticas.

5. tecnologia e inovação: as pesquisas e estudos nessa área es-
tão direcionados para o contexto ambiental e social da Amazônia, isto
é, a transformação da biodiversidade em fatos sociais importantes e
cuidados com a conservação da biodiversidade. No conjunto, essas li-
nhas de pesquisa procuram atender às questões relativas à maneira mais
adequada de conferir a sustentabilidade, isto é, harmonizar a relação
entre custo e benefício na utilização dos recursos naturais da Amazônia.

6. formação de recursos humanos: o Inpa atua na formação e
capacitação de recursos humanos, por meio de um bem-sucedido pro-
grama de pós-graduação iniciado em meados da década de 1970, com
Botânica, Ecologia, Entomologia e Biologia de Água Doce e Pesca In-
terior e cerca de uma década atrás reforçados pelos cursos de Ciências
Florestais Tropicais; Agricultura no Trópico Úmido; Genética, Con-
servação e Biologia Evolutiva e Clima e Ambiente, todos em nível de
Mestrado e Doutorado estrito senso. Além disso, desenvolve o Mestrado
em Aquicultura em cooperação com a Universidade Nilton Lins o Mes-
trado Profissionalizante em Gestão de Áreas Protegidas da Amazônia,
sendo este em parceria com Universidade da Costa Rica e Agência de
Cooperação Técnica Alemã. Esse Programa procura atender às ques-
tões de como dar continuidade à pesquisa da região  a partir de recursos
humanos formados nela e por ela mesma.

7. educação ambiental: este setor está mais envolvido em ações
e práticas voltadas para o atendimento à sociedade do que propriamente
a pesquisas científicas. Esse Programa procura atender às questões de
como contribuir cientificamente com a comunidade, por meio de uma
linguagem simples, acessível e convincente, visando o melhor apro-
veitamento e também a preservação da biodiversidade.

8. difusão do conhecimento: este setor não atua diretamente na
investigação científica, mas lhe dá suporte; ele está vinculado ao com-
partilhamento do conhecimento e os principais instrumentos para isso
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são os Treinamentos Técnicos e a produção da Editora do Inpa, res-
ponsável pela publicação da revista Acta Amazonica, Série de Caderno
de Debates do geea, livros avulsos, cartilhas, folders e outros. Esse pro-
grama visa atender às questões de como difundir o conhecimento cien-
tífico, a fim de que ele possa ser assimilado e aproveitado pelo públi-
co em geral.

9. acervo: o Inpa dispõe de três campi de atuação, sendo o principal
na Avenida André Araújo, ao lado da bola do Coroado e com um bos-
que com área de aproximadamente 13 hectares e que foi estruturado
para preservar a biodiversidade do local e ao mesmo tempo desenvolver
atividades de educação ambiental e difusão científica. O segundo cam-
pus está situado ao lado do primeiro, entre a Av. André Araújo e a Rua
Bem-te-vi e onde estão instaladas as coleções zoológicas. O terceiro cam-
pus está situado na avenida Ephigênio Sales, antiga v-8, onde funcionam
várias unidades de pesquisa. O Instituto também possui três reservas
florestais, duas biológicas e quatro estações experimentais.

— considerações finais

Ao longo de mais de meio século de existência esse Instituto desenvolveu
um profícuo trabalho na área da pesquisa, da extensão, da formação
de recursos humanos e diversos serviços prestados às instituições par-
ceiras e à sociedade em geral, no entanto há muito que fazer, ainda são
inúmeros e cada vez mais urgentes os problemas a resolver.

Talvez aqui se deva dizer o que disse Djalma Batista na introdução
de O Complexo da Amazônia: “bato palmas à execução dos empreendi-
mentos, sentindo-me, porém, no dever de alertar para ameaças que apa-
recem no horizonte e que poderão ser sintetizadas em três advertências”: 

a – A natureza amazônica não está suficientemente conhecida e es-
tudada. Considero, por isso, em primeira prioridade, a necessidade de
incentivar pesquisas científicas e tecnológicas, que venham a servir
de orientação indispensável.

b – É preciso de qualquer maneira defender a ecologia amazônica
contra o alargamento de práticas destrutivas, como o desmatamento
desordenado, a agricultura itinerante, o esgotamento dos recursos da
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pesca, etc., que cedo acentuarão o desequilíbrio entre a água, a flora,
a fauna, o ar e o próprio homem.

c – É urgente que se crie uma agrotécnica para os trópicos, até hoje
desconhecida e que permita o aproveitamento racional das terras ama-
zônicas e a produção de alimentos.

Com base nisso, talvez seja pertinente apontar alguns parâmetros
que essa instituição deve se pautar para tentar cumprir com fidelida-
de a missão que lhe foi confiada e a qual, por ser tão grande, comple-
xa e desafiadora, deve ser compartilhada com as demais instituições
que lidam com a mesma problemática. De maneira sintética, tais pa-
râmetros são os seguintes:

1 – O Inpa surgiu como uma instituição estratégica para o Brasil e
continua sendo, na medida em que a Ciência e a Tecnologia são ins-
trumentos indispensáveis ao processo de desenvolvimento socioeco-
nômico e, por extensão, à segurança nacional de todo e qualquer país.

2 – A importância desse Instituto não pode ser aquilatada unica-
mente por aquilo que ele realizou até agora, em seus quase sessenta e
cinco anos de instalação, mas também – e talvez, mais importante ain-
da – naquilo que pode e deve realizar no futuro, pois o mundo está em
constante transformação socioeconômica.

3 – A missão do Inpa é gigantesca e complexa; é evidente que esse
Instituto deve buscar parcerias entre seus potenciais parceiros em to-
dos os níveis, visando acelerar e aprofundar a produção de conheci-
mento, bens e produtos.

4 – É enorme o leque de temas e atividades científicas que o Inpa
pode e deve realizar, mas também – e por isso mesmo – deve estabe-
lecer prioridades e para isso a participação da sociedade é fundamenta.l

5 – O Inpa tem como escopo principal de atuação a pesquisa bási-
ca, aquela que dá suporte teórico e inspiração para a pesquisa práti-
ca, no entanto é fundamental que ele também desenvolva a pesquisa
prática, principalmente aquela voltada para tecnologias alternativas.

6 – Para garantir e dar sustentabilidade à pesquisa, o Inpa precisa
continuar atuando e dando ênfase cada vez maior na formação e ca-
pacitação de recursos humanos, por meio de seus cursos de pós-gra-
duação. Esses profissionais são indispensáveis não somente para a con-
tinuidade das pesquisas, mas também para reforçar os quadros dos
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gestores e administradores nos setores da educação, da socioecono-
mia e do meio ambiente. 

7 – Ao lado da formação de recursos humanos de alto nível, prepa-
 rados para o desenvolvimento da pesquisa e de outros processos cien-
tí ficos, o Inpa precisa investir cada vez mais e com maior competência
na formação do “espírito científico”; vale dizer, no incentivo à cu riosidade
e admiração pelos fenômenos naturais, bem como à importância da
ciência para melhor entendê-los e também poder aplicá-los no desen -
volvimento de tecnologias simples e bem adaptadas à região.

8 – Além da formação, há também necessidade de que o Inpa e de-
mais instituições de pesquisa da região, possam absorver os profis-
sionais formados em seus quadros de pesquisa, ensino e gestão. A Ama-
zônia não pode se dar ao luxo de formar recursos humanos altamente
qualificados e deixá-los sem emprego e ocupação.

9 – O interior amazônico precisa ser melhor colonizado e aprovei-
tado. Abrir mão dessa potencialidade com o discurso ufanista de que
a Amazônia precisa ser preservada e por isso mantida à distância das
populações nativas é um engano básico e um erro histórico. A Ama-
zônia só será preservada e só se converterá em benefício para o povo
brasileiro à medida que for conquistada com sabedoria e prudência.
Nesse contexto, a educação, a ciência e a tecnologia desempenham um
papel fundamental e é nisso que se insere a missão do Inpa e as insti-
tuições parceiras.
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